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ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SERVIÇO
ÓRGÃO: IPM
OBJETO: SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE CARTÕES DE IDENTIFICAÇÃO PARA O IPM.
Nº E-COMPRAS: 278
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

- Solicitamos que seja anexado Parecer Jurídico, pois o mesmo encontra-se “em branco” no Sistema e-compras.
- Solicitamos que a especificação do item no sistema E-compras seja completada de acordo com Termo de Referência do Edital.
EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHA 01: Sugerimos alterar o item FORNECIMENTO no Preâmbulo do edital, já que a entrega será parcelada, conforme informado por telefone:
“- FORNECIMENTO: PARCELADO.”

- FOLHA 04: Sugerimos completar a redação do item 03.01:
“03.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços para o objeto dessa licitação, em formulário eletrônico especifico, até o horário e dia previstos neste edital.”
- FOLHA 07: Sugerimos alterar a redação do item 03 e acrescentar o item 06, no item A - Habilitação Jurídica:
“03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – inclusive cooperativas - no Cartório de ....
(...)

06 – REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros) consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c. Ata de fundação da cooperativa;

d. Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;

e. Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;

g. Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.”
- FOLHA 08: Sugerimos acrescentar item 02, ao item B – Qualificação Econômico-Financeira:
“02 - No caso de todos os tipos de sociedades empresariais, inclusive sociedade cooperativa, balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.”
- FOLHA 08: Sugerimos acrescentar item 05, ao item C – Regularidade Fiscal e Trabalhista:
“05 - No caso de cooperativa, a mesma esta dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos seus cooperados; para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
a – DECLARAÇÃO  constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.

b – ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizam a cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora.

c- RELAÇÃO DOS COOPERADOS  que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação discriminando comprovando através de documento a data de ingresso  de cada um deles na cooperativa.

05.01 - Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento de FGTS relativo a eles.”
- FOLHAS 16 E 23: Sugerimos que a uniformizar a redação do item 09.05 e da CLÁUSULA SEGUNDA:
“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua assinatura e publicação, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”
Ou

“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”
Ou
“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”
- FOLHA 16: Sugerimos que a redação do item 10.00 seja adequada para serviço e para fornecimento parcelado:
“10.00 - DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO DO SERVIÇO

(...)

10.02 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data do recebimento definitivo de cada parcela do serviço executado, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho, Provas de Regularidades com as fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS e FGTS, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.”
- FOLHAS 16, 21 E 25: Sugerimos que a Dotação Orçamentária no item 10.05, 05 (Termo de Referência) e CLÁUSULA QUINTA sejam uniformizadas com a Dotação Orçamentária disponível no sistema E-compras:
“A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária 22.203.10.122.0002.2002.0021, Elemento de Despesa 339039, Fonte de Recurso 285, do orçamento do IPM.”
- FOLHAS 17 E 25: Sugerimos que a redação do item 11.00 e do Terceiro parágrafo da CLÁUSULA SEXTA seja adequada para serviço:
“11.00 - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO: 

11.01 - O serviço oferecido pela Contratada estará sujeito à aceitação plena do órgão recebedor.
(...)”

- FOLHA 21: Solicitamos que seja anexado modelo conforme indicação da especificação do item. Não encontramos no corpo do edital tal modelo.
- FOLHA 21: Sugerimos que a redação do item 04 seja adequada para serviço e para fornecimento parcelado:
“04 - O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data do recebimento definitivo de cada parcela do serviço executado, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho, Provas de Regularidades com as fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS e FGTS, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.”
Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.
Manuela Gonçalves Barroso

Membro da CPL

Fortaleza, 11 de julho de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475

[image: image3.jpg]


_1394265412

